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Sessão Ordinária do dia 11 de maio de 2022 - Ata n.º 41. 

Aos onze dias do mês de maio de dois mil e vinte e dois, no Plenário do Centro 

Legislativo Presidente Aníbal Khury, às nove horas e trinta minutos, foi registrado 

o quórum necessário de Parlamentares. O Sr. Presidente, Deputado Ademar 

Traiano, secretariado pelos Sr.s Deputados Luiz Claudio Romanelli (1.º 

Secretário) e Boca Aberta Junior (na função de 2.º Secretário), “sob a proteção 

de DEUS”, iniciou os trabalhos da 41.ª Sessão Ordinária da 4.ª Sessão 

Legislativa da 19.ª Legislatura. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): “Sob a proteção de 

Deus”, iniciamos a nossa Sessão Ordinária desta quarta-feira. Solicito ao 2.º 

Secretário, hoje investido do cargo, representando bem a região de Londrina, o 

Deputado Boca Aberta, que faça a leitura da Ata da Sessão anterior. 

SR. 2.º SECRETÁRIO (Deputado Boca Aberta Junior – PROS): Muito obrigado, 

Sr. Presidente! Hoje esta 2.ª Secretaria está muito bem representada. Bom dia a 

todos os Parlamentares! (Procedeu à leitura da Ata da Sessão Ordinária anterior, 

n.º 40, de 10 de maio de 2022.) Era isso o que continha a Ata, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Em discussão a presente 

Ata. Encerrada a discussão. Ata aprovada. (A Ata permaneceu à disposição dos 

Sr.s Parlamentares na Secretaria da Mesa até o final da Sessão, para que 

pudessem retificá-la por escrito se assim desejassem.) Consulto o 1.º Secretário 

se há Expediente a ser lido. 



SR. 1.º SECRETÁRIO (Deputado Luiz Claudio Romanelli – PSD): Bom dia, Sr. 

Presidente, Sr.as Deputadas e Sr.s Deputados! Em primeiro lugar, registrar aqui a 

vitória do nosso Furacão, ontem, por quatro a zero, indo agora para as oitavas de 

final da Copa do Brasil, que é sempre uma alegria para nós, o coração atleticano. 

Mensagem: (Encaminhada à Diretoria Legislativa para providências.) Mensagem 

n.º 35/2022 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da 

Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 200/2022) que 

autoriza o Poder Executivo, por meio da Companhia de Desenvolvimento 

Agropecuário do Paraná – Codapar, doravante denominada IDR-Paraná, a efetuar 

a cessão de uso, ao Estado do Paraná, do imóvel que especifica. 

Ofícios: (Encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.) Ofício n.º 

763/2022 do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, encaminhando para 

apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 

199/2022) que altera a Lei n.º 16748, de 29 de dezembro de 2010, que reestrutura 

os quadros de pessoal do Poder Judiciário do Estado do Paraná e as carreiras de 

seus servidores; Ofício n.º 190/2022 da Secretaria Municipal de Saúde de 

Londrina, encaminhando resposta ao Requerimento n.º 883/2022, do Deputado 

Homero Marchese; Ofício n.º 7225/2022 do Ministério Público do Estado do 

Paraná, encaminhando resposta ao Requerimento n.º 884/2022, do Deputado 

Homero Marchese; Ofício n.º 1271/2022 da Casa Civil, encaminhando resposta 

da Secretaria de Estado da Saúde ao Requerimento n.º 544/2022, do Deputado 

Goura; Ofício n.º 1265/2022 da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria 

de Estado da Infraestrutura e Logística ao Requerimento n.º 558/2022, do 

Deputado Boca Aberta Junior; Ofício n.º 1269/2022 da Casa Civil, encaminhando 

resposta Secretaria de Estado da Infraestrutura e Logística ao Requerimento n.º 

6372/2021, do Deputado Goura; Ofício n.º 1272/2022 da Casa Civil, 

encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Segurança Pública ao 

Requerimento n.º 7351/2021, do Deputado Goura; Ofício n.º 1273/2022 da Casa 

Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Administração e da 

Previdência ao Requerimento n.º 543/2022, do Deputado Goura; Ofício n.º 



1267/2022 da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da 

Segurança Pública ao Requerimento n.º 329/2022, do Deputado Homero 

Marchese; Ofício n.º 1266/2022 da Casa Civil, encaminhando resposta da 

Secretaria de Estado da Infraestrutura e Logística ao Requerimento n.º 635/2022, 

do Deputado Goura; Ofício n.º 1278/2022 da Casa Civil, encaminhando resposta 

da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável e do Turismo ao 

Requerimento n.º 999/2022, do Deputado Alexandre Amaro; Ofício n.º 1326/2022 

da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Educação e do 

Esporte ao Requerimento n.º 479/2022, do Deputado Homero Marchese; Ofício 

n.º 1327/2022 da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da 

Educação e do Esporte ao Requerimento n.º 483/2022, do Deputado Homero 

Marchese; Ofício n.º 1331/2022 da Casa Civil, encaminhando resposta da 

Secretaria de Estado da Segurança Pública ao Requerimento n.º 5958/2021, da 

Deputada Cristina Silvestri; Ofício n.º 177/2022 do Governador do Estado, 

comunicando que sancionou o Projeto de Lei n.º 607/2021, sendo convertido na 

Lei n.º 21031; Ofício n.º 180/2022 do Governador do Estado, comunicando que 

sancionou o Projeto de Lei n.º 237/2021, sendo convertido na Lei n.º 21029; 

Ofício n.º 178/2022 do Governador do Estado, comunicando que sancionou o 

Projeto de Lei n.º 30/2022, sendo convertido na Lei n.º 21028; Ofício n.º 185/2022 

do Governador do Estado, comunicando que sancionou o Projeto de Lei n.º 

476/2021, sendo convertido na Lei n.º 21030; Ofício n.º 182/2022 do Governador 

do Estado, comunicando que sancionou o Projeto de Lei n.º 44/2022 sendo 

convertido na Lei n.º 21033; Ofício n.º 184/2022 do Governador do Estado, 

comunicando que sancionou o Projeto de Lei n.º 654/2021, sendo convertido na 

Lei n.º 21036; Ofício n.º 181/2022 do Governador do Estado, comunicando que 

sancionou o Projeto de Lei n.º 24/2022, sendo convertido na Lei n.º 21032; Ofício 

n.º 183/2022 do Governador do Estado, comunicando que sancionou o Projeto de 

Lei n.º 23/2022, sendo convertido na Lei n.º 21034; Ofício n.º 170/2022 do 

Governador do Estado, comunicando que sancionou o Projeto de Lei n.º 31/2020, 

sendo convertido na Lei n.º 21023; Ofício n.º 186/2022 do Governador do Estado, 

comunicando que sancionou o Projeto de Lei n.º 163/2022, sendo convertido na 



Lei n.º 21042; Ofício n.º 190/2022 do Governador do Estado, comunicando que 

sancionou o Projeto de Lei n.º 155/2022, sendo convertido na Lei n.º 21041; 

Ofício n.º 189/2022 do Governador do Estado, comunicando que sancionou o 

Projeto de Lei n.º 417/2021, sendo convertido na Lei n.º 21038; Ofício n.º 

191/2022 do Governador do Estado, comunicando que sancionou o Projeto de Lei 

n.º 426/2021, sendo convertido na Lei n.º 21037; Ofício n.º 196/2022 do 

Governador do Estado, comunicando que sancionou o Projeto de Lei n.º 

425/2021, sendo convertido na Lei n.º 21044; Ofício n.º 194/2022 do Governador 

do Estado, comunicando que sancionou o Projeto de Lei n.º 16/2021, sendo 

convertido na Lei n.º 21045; Ofício n.º 195/2022 do Governador do Estado, 

comunicando que sancionou o Projeto de Lei n.º 548/2018, sendo convertido na 

Lei n.º 21046; Ofício n.º 193/2022 do Governador do Estado, comunicando que 

sancionou o Projeto de Lei n.º 62/2020, sendo convertido na Lei n.º 21043; Ofício 

n.º 188/2022 do Governador do Estado, comunicando que sancionou o Projeto de 

Lei n.º 156/2022, sendo convertido na Lei n.º 21040; Ofícios n.os 370 a 378/2022 

da Fomento Paraná, encaminhando as prestações de contas estaduais dos seus 

fundos e da Fomento Paraná, exercício financeiro de 2021. 

Era isso, Sr. Presidente, que tínhamos para o presente momento. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Vamos ao primeiro 

orador, Deputado Michele Caputo. 

PEQUENO EXPEDIENTE: Usaram da palavra os Sr.os Deputados: Michele 

Caputo; Galo; e Nelson Luersen. 

DEPUTADO MICHELE CAPUTO (PSDB): Bom dia, Presidente. Bom dia, 

Deputados, Deputadas e todos que nos acompanham. Primeiro, preciso fazer dois 

comunicados. Sou Presidente da Comissão das Regiões Metropolitanas e ontem 

foi feita toda uma discussão do PDUI de Londrina, como coincidiram os horários 

com a nossa Sessão, pedi para minha assessoria de Comissão acompanhar, isso 

foi feito e pedi para informar a todos aí sobre os resultados dessa reunião. E hoje, 

às 14h30, também estamos informando aos Deputados que terá a reunião para 



discutir o PDUI da região de Maringá, da Região Metropolitana de Maringá, uma 

discussão extremamente importante. Mas quero falar, Deputados e Deputadas, 

sobre algo que é extremamente importante, que é a saúde das nossas crianças e 

neonatos. O Pequeno Príncipe, que é indiscutivelmente um dos melhores 

hospitais nessa área do País, tem desde 2016 um trabalho chamado telepediatria. 

Doutor Tercílio e Dr. Batista, todos sabemos que hoje um dos gargalos do sistema 

de saúde é a falta de pediatras e estamos começando a reviver situações que já 

tínhamos vencido e que estão impactando na mortalidade infantil. Esse trabalho 

de telepediatria é um trabalho fantástico, inclusive será iniciado aqui em Curitiba 

em uma unidade de saúde e em mais três municípios do litoral um piloto sem 

nenhum custo para os municípios e com a competência e a retaguarda do 

Pequeno Príncipe, de um trabalho que eles têm desde 2016, com referência em 

universidades fora do País que trabalham bem essa questão, só que eles 

precisam de recursos, eles estão trabalhando sem nenhum tipo de apoio. Estou 

fazendo um envio de expediente para a Secretaria de Estado da Saúde, sei que 

essa questão será discutida, Dr. Batista, o Pequeno Príncipe vai pedir uma pauta 

na Comissão de Saúde e tenho certeza de que o senhor vai olhar isso com muita 

prioridade, não tenho a menor dúvida, porque é uma forma de atenuarmos essa 

ausência de pediatras nos municípios paranaenses. E não é uma questão só de 

pequenos municípios, ouso dizer que é um problema inclusive da capital, inclusive 

de cidades de porte grande aqui do nosso Estado. Então, o meu pedido de 

informações é para que: se está acontecendo, ótimo, precisávamos saber; e se 

não, o Pequeno Príncipe é um grande parceiro e inclusive os dirigentes do 

Pequeno Príncipe já informaram o próprio Governador recentemente sobre essa 

questão. Tenho certeza de que os montantes financeiros são pequenos frente a 

tamanho benefício que a introdução dessa telepediatria com a retaguarda da 

competência do melhor hospital nessa área do País indiscutivelmente será de 

grande valia para a saúde dos nossos neonatos, das nossas crianças. A 

tecnologia, a boa tecnologia serve para ser incorporada. Temos aí essa questão 

da tecnologia da informação, podemos trabalhar isso em várias áreas, inclusive na 

saúde, na saúde ela se torna extremamente importante. Só para encerrar, 



Presidente Tercílio, a situação dos Samus em várias regiões do Paraná, abordei 

isso ontem, muitos Deputados aqui têm abordado e sabem disso, está muito 

grave! Fui informado de que os motoristas de ambulâncias do Samu de Curitiba 

não têm o que comer, porque a empresa, que me parece que é a grande 

complicada nesta história toda, em várias regiões do Paraná e aqui, tem tantos 

problemas judiciais, Mabel, que o dinheiro que entra acaba sendo sequestrado 

pela Justiça para pagar problemas que já estão acontecendo em outros... (É 

retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Tercílio Turini – PSD): Deputado Michele, para 

concluir. 

DEPUTADO MICHELE CAPUTO (PSDB): Parece-me que a situação frente à 

essencialidade e a importância desse serviço que se chama Serviço de 

Atendimento Médico de Urgência, o nome já diz muito sobre a importância do 

serviço, por isso que fiz aquele pedido se tem plano de contingência. Acho que é 

importantíssimo que o gestor estadual e os gestores municipais e a gestão dos 

consórcios, quando for o caso, já tenham... em muitos casos já deveriam ter 

apresentado, porque sem receber, médicos, enfermeiros, técnicos, motoristas e 

socorristas não podem continuar. Não é! Eles correm riscos, fazem um trabalho 

essencial à vida dos paranaenses e de quem circula pelo Paraná e isso não pode 

ficar. Um abraço! Espero providências... (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Tercílio Turini – PSD): Por favor... Ah, terminou. 

DEPUTADO BOCA ABERTA JUNIOR (PROS): Presidente, pela ordem, 

rapidamente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Tercílio Turini – PSD): Quem pediu? 

DEPUTADO BOCA ABERTA JUNIOR (PROS): Boca Aberta Junior, aqui da 

Mesa. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Tercílio Turini – PSD): Ah, pois não! 



DEPUTADO BOCA ABERTA JUNIOR (PROS): Só para fazer o registro da 

presença do nosso amigo Vereador de Londrina que aqui se encontra, o Matheus 

Thum. Seja bem-vindo à Casa, meu irmão. Obrigado, Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Tercílio Turini – PSD): Registramos a presença 

nesta Casa dos Vereadores de São Pedro do Paraná, Sr.s Marcos dos Santos, 

Marcos Galáctico e Rosiane Graeff, por solicitação do Deputado Jonas 

Guimarães. Registramos também a presença dos Vereadores de Santa Isabel do 

Ivaí, Sr. João Domingues e Sr. Cícero Caroni, por solicitação do Deputado 

Romanelli. Sejam sempre bem-vindos. Próximo orador, Deputado Galo. 

DEPUTADO GALO (PP): Senhor Presidente, Sr. Romanelli, meu querido Boca, o 

nosso Boquinha, esta é a Mesa Diretora comandada pelo Presidente Traiano, 

Deputadas, Sr.s Deputados. Lamentavelmente, o assunto que venho aqui é muito 

triste, acontecendo, aqui, aqui, bem pertinho de nós, Detran. Carteirada! 

Carteirada! Carteirada! Senhoras e senhores, o impacto da voz é porque é uma 

realidade. Vamos lá, então, para o fato. Atenção, senhoras e senhores. Atenção, 

Presidente Traiano. A culpa disso tudo é do Renainf. Então, sentado à mesa de 

atendimento, uma senhora, uma senhora que tem família, que sustenta a família, 

com o baixo salário que ela recebe dentro do Detran. O nome dela, senhoras e 

senhores, ela nem sabe que estará sendo citada neste momento, Dona Maria 

Clara Vicente Proença de Aquino. Na frente dela senta um homem, dono de uma 

carteira, aliás, uma carteira que não tem muita validade. A conversa prossegue e 

ela muito gentil atendendo ao homem da carteira, o homem que dentro de 

instantes não saberia ela, que ele iria dizer: Você sabe com quem está falando? 

Ele aumenta o tom: Você sabe com quem você está falando? Vamos, então, para 

o que aconteceu em toda a realidade. Sentaram e ele começa a conversar com 

ela sobre a situação do seu veículo. Em dado momento, ele diz para ela assim: Ei, 

quero baixar essa multa do Renainf. A dona Maria responde para ele: Senhor, 

jovem senhor, não dá, o sistema do Detran não tem acesso ao Renainf. Ele diz: 

Dá um jeito. Já levanta os braços, todo mundo olha para a direita, para a 

esquerda, param para olhar e, ele, então, é o foco da atenção. E continua o 



senhor que já, já, vai puxar a carteira. Em instantes, a discussão começa ficar 

mais forte. Essa senhora levanta e diz a ele: Senhor, por favor, não consigo 

acessar o Renainf. E lá, então, vem o espetáculo lamentável desse século aqui 

dentro do nosso Detran. Ele diz, então, para ela: Quero que você baixe o Renainf. 

Ele levantou e ela disse: Escute, você parece um moleque. O quê? O quê? O 

Detran para, as câmaras filmaram tudo isso. Então, ele diz a famosa frase: Você 

sabe com quem está falando? E ela repetiu de novo, tipo: Ah, estou cumprindo a 

minha parte. Ele bate na mesa e fala para ela: Vou “pedir a sua cabeça”. Dona 

Maria, “vou pedir a sua cabeça”. E vai ele. Em instantes, a Dona Maria é chamada 

na sala da Diretoria do Detran e é sumariamente demitida. Acredito que o 

Governador Ratinho Junior não sabe disso. Ela foi demitida em uma carteirada 

que, aliás, não é uma carteira, Presidente, porque o Procurador que fez isso, da 

Lava Jato, está afastado da Lava Jato, mesmo recebendo o seu salário, segundo 

informações de mídias, de R$ 50 mil. Ok, problema dele, mas se ele está 

demitido, foi demitido, a carteira dele nem vale para ele dar a famosa carteirada. 

Então, estou aqui repudiando essa atitude da Diretoria do Detran. Inaceitável que 

a diretoria, seja quem for o presidente, tome uma atitude dessas para atender a 

um cara que já foi Procurador e foi lá e “pediu a cabeça” dela. Então, agora, 

paguem o aluguel dela, paguem a comida da família dela. Paguem, paguem, 

paguem! No mínimo, no mínimo, senhoras e senhores, quando o Excelentíssimo 

Sr. Governador tomar conhecimento, que reconduza, nosso prezado Líder aqui, 

hoje, é o Tiago, essa senhora ao seu banco de trabalho, a Dona Maria de Aquino, 

porque ela apenas cumpriu a missão dela, senhoras e senhores, quando ela 

disse: A multa Renainf não é comigo. Não consigo acessar. Senhor Procurador, o 

falso aí é você, porque a tua carteira não vale, mesmo você recebendo os seus 50 

mil. Ah, trânsito em julgado. Não entendo isso, não sou operador de Direito... (É 

retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado, por favor, 

para concluir. 

DEPUTADO GALO (PP): Concluindo, então. 



DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): O senhor falou do pecado, mas 

não falou do pecador, Excelência. 

DEPUTADO GALO (PP): Segundo informações, trata-se do demitido Doutor 

Diogo Castor. Isso está na mídia, há de se averiguar a verdade. O nobre 

Deputado Amaro, perdão, Romanelli, que é advogado, pode até me orientar, 

porque não sou operador de Direito. Mas sou um Deputado eleito pelo povo. Dona 

Maria, pede para pagar as suas contas. Dona Maria, repudio a carteirada. Sabe 

com quem você está falando? Galo. Vida longa, Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Galo, Vossa 

Excelência acordou um pouco exaltado hoje. Registro a presença na Casa da 

Vereadora Marília, de Primeiro de Maio, por solicitação dos Deputados Boca 

Aberta Junior e Tercílio Turini. Seja bem-vinda à nossa Casa. Também dos 

Vereadores de São Pedro do Paraná, Sr.s Marcos dos Santos, Marcos Galáctico e 

Rosiane Graeff... Já foi lido? Vamos repetir, então, sem problemas! Com a palavra 

o Deputado Nelson Luersen. 

DEPUTADO NELSON LUERSEN (UNIÃO): Senhor Presidente, Sr.s Deputados, 

Sr.as Deputadas, aqueles que nos acompanham pelas mídias sociais. O que me 

traz a esta tribuna é um assunto muito comentado nos últimos dias, aqui na 

Assembleia e também no nosso Paraná, que é o assunto Samu. Sabemos da 

importância do Samu, do trabalho desenvolvido pelas equipes, desenvolvido por 

Prefeitos, pela Sesa, pelo Ministério da Saúde, com uma equipe que se estende 

durante a noite, que não tem horário, que quando a enfermidade bate ou a 

ocorrência venha até o cidadão, eles estão prontos para atender e fazem um 

trabalho magnífico em todo o Estado do Paraná. Equipes que vêm aumentando, 

investimentos que vêm aumentando nos últimos anos, mas infelizmente sabemos 

que os recursos também têm limitação e nem tudo é possível de se fazer. 

Recentemente observamos, em algumas regiões do Paraná, o Samu com 

dificuldade na sua administração, administrações terceirizadas. O Samu foi 

terceirizado nesses locais para empresas, que não têm fundo, não têm capital, 



empresas que deixam de cumprir com as suas obrigações, investem mais mal os 

recursos recebidos do poder público, recursos advindos do Governo do Estado, da 

União e, principalmente, das Prefeituras, que fazem, sim, um esforço muito grande 

para dar assistência ao cidadão quando necessário, no caso de uma urgência, de 

uma emergência, em um atendimento nas suas residências ou em um acidente. 

Então, Sr. Presidente e Sr.s Deputados, é uma questão gravíssima que acontece 

no nosso Estado. Sabemos do empenho da Sesa para resolver esse problema, do 

nosso Secretário César, com toda a sua equipe, da parceria que eles têm com os 

municípios, no atendimento do Samu. Infelizmente, temos empresas picaretas 

nesse ramo, como temos em muitos outros ramos. Infelizmente, muitas vezes o 

setor público é obrigado a fazer licitações, licitações que muitas vezes são 

benéficas, mas muitas vezes atraem aquelas empresas sem lastro, aquelas 

empresas sem capital de giro, empresas de aventureiros que se colocam no poder 

público, única e exclusivamente com o intuito de ganhar dinheiro. Sabemos que a 

saúde pública tem que ser prioridade, tem sido prioridade, sim, no nosso Estado. 

Então, Sr. Presidente e Sr.s Deputados, fica aqui o nosso alerta. Acho que 

precisamos, sim, discutir melhor o Samu. Sabemos que nos últimos meses a 

manutenção, o custo dessa manutenção elevou de forma catastrófica, ou seja, o 

preço do combustível foi para as alturas, o preço da alimentação, o deslocamento, 

a manutenção de frota, a contratação de pessoal, tudo isso elevou os custos do 

Samu. E as receitas, sabemos que elas têm um limite, que elas têm, sim, que 

obedecer à lei. Então, é uma preocupação muito grande que sei que todos os Sr.s 

Deputados têm e que o nosso Secretário de Saúde, o Cesar, com a equipe, com 

Prefeitos, procura resolver da melhor maneira possível. Conversava com Prefeitos 

do sudoeste e do Oeste do Paraná, lá o Samu é administrado pelo consórcio de 

saúde, pela Associação Regional de Saúde, e claro, também enfrentam 

dificuldades na sua manutenção, enfrentam dificuldades financeiras, mas eles têm 

se dado as mãos, trabalhado junto ao Governo Federal, ao Governo Estadual, 

para dar um atendimento pronto ao cidadão quando necessário. Então, fica aqui, 

digamos assim, o meu agradecimento aos profissionais da área de saúde que 

trabalham no Samu, que fazem um brilhante trabalho, seja um médico, 



socorristas, enfermeiras, motoristas, atendentes, pessoas que se dedicam, que 

não têm hora para prestar o atendimento quando chamado. Então, acho e penso 

que temos que conversar mais a respeito desse assunto, fazer com que as 

Prefeituras, com o Estado e a União, achem uma solução e consigamos aumentar 

os recursos disponibilizados para dar um bom atendimento à população do 

Paraná. Senhor Presidente, outro assunto também que tenho visto ser muito 

debatido nesta Casa nos últimos dias, alguns colegas Deputados falando do 

Trator Solidário. O Trator Solidário é um programa maravilhoso, o Governo do 

Estado... (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Nelson, por 

favor, para concluir. 

DEPUTADO NELSON LUERSEN (UNIÃO): Para concluir. Com a Fomento 

Paraná, Secretaria Estadual de Agricultura, Cooperativas de Créditos têm 

financiado esses tratores com juros subsidiados. E aquele Trator Solidário lá do 

passado que foi importante, a equivalência, produto, isso é coisa do passado. O 

produto todo ano tem subido bem acima da inflação, os agricultores nem querem 

mais esse sistema, o agricultor quer um sistema de financiamento com juro 

subsidiado e facilidade para pagar. Também tenho ouvido falar muito do leite das 

crianças. Não tem mais como nos dias de hoje a mãe sair de casa para buscar um 

litro de leite lá na escola. Então, o Comida Boa, programas que colocam recursos 

na mão das famílias vulneráveis são importantes para facilitar a vida do cidadão, a 

modernidade está aí, não tem como você querer manter programas que foram 

importantes no passado, mas que hoje são substituídos por outros que facilitam a 

vida do cidadão. Seria isso, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pela Liderança do PT, 

Deputado Professor Lemos. 

HORÁRIO DAS LIDERANÇAS: Usaram da palavra os Sr.s Deputados: Professor 

Lemos (PT); Tiago Amaral (Governo); e Arilson Chiorato (Oposição). 



DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Senhor Presidente, Sr.s Deputados e 

Sr.as Deputadas. Quero cumprimentar todos e todas, ao tempo que cumprimento 

os nossos visitantes e a população que acompanha a Sessão desta quarta-feira. 

Quero aqui neste espaço solicitar para que pautem dois projetos para serem 

votados aqui na Assembleia, dois projetos muito importantes, um deles é o Projeto 

106/2018, da nossa autoria, que institui e determina que se monitore o agressor 

de mulher, vítima de violência doméstica, que está já sob os cuidados do Poder 

Judiciário, aquela que já tem medida protetiva. É importante monitorar esse 

agressor para que ele fique longe desta mulher, longe das crianças, longe das 

testemunhas. Nos estados em que isso foi feito, que o agressor é monitorado, 

diminuiu o feminicídio. O nosso Estado é um Estado com alto índice de 

feminicídio, mesmo mulheres com medidas protetivas no Paraná, os juízes 

determinam medida protetiva, determinam que o agressor não pode se aproximar, 

mas não determina a colocação de tornozeleira eletrônica para monitorar o 

agressor, e ele não respeita, a polícia não tem o controle, ele se aproxima, agride, 

e inclusive mata mulheres, como tem acontecido no Paraná. Então, fizemos o 

Projeto debatendo com o movimento de mulheres do Estado do Paraná. 

Deputado Soldado Fruet (PROS): O senhor me concede um aparte logo após 

aí? 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Sim, sim, já vou ceder, Deputado. 

Então, em alguns casos no Paraná, os Juízes têm determinado a colocação de 

tornozeleira e isso tem sido importante, mas nem todos os Juízes têm 

determinado isso. E aí observamos que outros estados já estão adotando essa 

prática há algum tempo e isso é importante. Deputado Soldado Fruet. 

Deputado Soldado Fruet (PROS): Ontem mesmo aqui em Curitiba, uma 

empresária sofreu violência contra o seu ex-esposo, tinha medida protetiva. Ele 

acabou sequestrando-a, manteve-a em cárcere, tentou matá-la por duas vezes, só 

foi salva pela filha de nove anos que conseguiu escapar e pedir socorro. E esse 

problema está aumentando no interior, Deputado, porque algumas Delegacias 



estão sendo fechadas e as mulheres estão encontrando dificuldades de denunciar 

o seu agressor. Como a região de Cascavel, há um interior em volta de Cascavel, 

as Delegacias foram fechadas, as vítimas têm que rodar aí 70, 80 quilômetros 

para fazer uma denúncia e elas não estão indo. Então, está aumentando muito a 

questão de violência doméstica no interior devido a essa precariedade aí na 

questão das Delegacias serem fechadas fora do horário do expediente e final de 

semana e feriado. Obrigado, Deputado. Parabéns. 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Eu que agradeço a contribuição 

importante de V.Ex.ª ao nosso pronunciamento. Estamos acompanhando com 

muita preocupação o aumento inclusive da violência contra as mulheres, contra as 

crianças no Estado do Paraná, a violência doméstica. O que fizemos até agora 

não foi o suficiente, precisamos fazer mais. Então, esse Projeto, apresentamos em 

2018, ele foi para a CCJ, está na CCJ, da CCJ ele foi em diligência para os vários 

órgãos do Governo... 

Deputada Luciana Rafagnin (PT): Concede um aparte, Deputado? 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): E ele retornou com pareceres da 

Secretaria da Segurança Pública, dos órgãos do Governo, com pareceres 

favoráveis. Então, é um Projeto importante, que pode contribuir, soma-se a outras 

medidas que o Paraná já tem. Deputada Luciana Rafagnin. 

Deputada Luciana Rafagnin (PT): Obrigada, Deputado. Quero parabenizá-lo 

pelo Projeto, pela iniciativa desse Projeto, um Projeto muito importante e dizer 

aqui que somamos no seu pronunciamento essa preocupação que temos com 

relação ao grande índice de violência que vem ocorrendo contra a mulher. Se 

olharmos os dados, são assustadores, principalmente os dados que temos do ano 

passado, cresceu muito a violência, a violência doméstica, cresceu muito o 

feminicídio e precisamos, sim, de algumas ações que façam esse enfrentamento à 

violência, ou então não vamos mudar esse cenário. Colocamos aqui, como V.Ex.ª 

também disse, esse Projeto é um Projeto muito importante e reforçar aqui o 

pedido nesta Casa ao Deputado e Presidente desta Casa, Deputado Ademar 



Traiano, que temos vários projetos nessa linha, nessa linha de enfrentamento à 

violência contra a mulher. Temos projetos também que V.Ex.ª assina junto, como 

a questão de uma sala especial de atendimento à mulher nas Delegacias, que é 

muito importante, porque as mulheres se dirigem a uma Delegacia para fazer o 

registro da ocorrência, e temos hoje apenas 21 Delegacias da Mulher no Estado 

do Paraná. Então, a mulher precisa ficar se expondo junto às demais pessoas que 

estão lá para registrar a ocorrência e isso faz com que, muitas vezes, inibe, além 

de ser constrangedor a mulher que já passou por uma situação de violência e ali 

ela passa novamente, porque são muitas pessoas que questionam a mulher, por 

que ela está ali? O que aconteceu com ela? Ela precisa reviver novamente toda 

aquela violência que ela passou até ser o momento de ela fazer o registro. Então, 

temos projetos que vão ao encontro no sentido de que a mulher possa se sentir, 

pelo menos, com mais coragem de fazer a denúncia. E também projetos que 

venham depois fazer esse atendimento também à mulher que é vítima da 

violência, mas, mais do que isso, são projetos que estão aqui e que precisamos 

votar, que vão no sentido de evitar que o pior aconteça com a mulher, que o pior é 

o assassinato, são as mortes das mulheres. E, para isso, temos vários projetos 

apresentados aqui e esperamos que sejam colocados em prática, como esse que 

V.Ex.a discorre agora, que é um Projeto muito importante que, com certeza, 

aprovado, sancionado, tornado lei, com certeza, vai salvar a vida de muitas 

mulheres. Parabéns pela iniciativa. Parabéns pelo seu pronunciamento. Estamos 

juntos nessa luta pela vida das mulheres. 

Deputada Cantora Mara Lima (REP): Um aparte, Deputado. 

Deputado Alexandre Amaro (REP): Permite-me um aparte, Professor Lemos? 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT):Obrigada, Deputada. É muito importante 

as considerações que a Deputada Luciana fez. Quero agora convidar a Deputada 

Cantora Mara Lima. 

Deputada Cantora Mara Lima (REP): Primeiramente, Deputado, quero te 

parabenizar. Tem sido um companheiro na Comissão da Mulher, da qual sou 



Presidente. E projetos importantes, como o seu, de uma grande valia para salvar 

vidas, salvar mulheres e, por que não dizer, os seus filhos também, porque um 

homem violento, muitas vezes, acaba agredindo a família toda. Como Presidente 

da Comissão da Mulher, como disse a Deputada Luciana Rafagnin, precisamos 

urgentemente que os Projetos de Leis, que foram já tramitados em algumas 

Comissões, muito especialmente os que estão na CCJ, que desçam, o mais 

rápido possível, antes deste momento, que é agora. Estamos terminando o 

mandato, possamos, então, tranquilamente, aprovar aqui e ainda ter a sanção do 

nosso Governador. Então, é esse o meu apelo. E, mais uma vez, parabéns. 

Temos trabalhado muito, não é, Deputado Lemos? Temos conseguido muitos 

avanços, a Cristina, que é nossa procuradora, a nossa Comissão da Mulher, mas 

ainda temos muito a avançar. Precisamos que esses projetos desçam o mais 

rápido possível. Parabéns, viu. 

Deputado Alexandre Amaro (REP): Permite um aparte, Professor Lemos? 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Sim, Deputado, por gentileza. 

Deputado Alexandre Amaro (REP): Bom, parabéns pelo seu Projeto. E uma 

coisa interessante, encaminhamos à Secretaria da Segurança, para todas as 

mulheres que estiverem incluídas na Lei Maria da Penha, elas tivessem um 

projeto do Governo para aprender um pouco sobre defesa pessoal. Isso seria de 

grande valia para as mulheres, porque quando são... (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado, por favor, um 

minuto para concluir. 

Deputado Alexandre Amaro (REP): ... quando são agredidas, quando estão 

nessa situação, bate um desespero e elas não sabem o que fazer ou como sair 

daquela situação. Apenas um ensinamento para elas já seria o suficiente para elas 

se desvencilharem ali daquele momento de agressão e poderem sair, ligar para a 

polícia ou se defender. Então, acredito que seria de grande valia também esse 



ensinamento para as mulheres que estão inclusas na Lei Maria da Penha. 

Parabéns pelo seu Projeto. 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Eu que agradeço, Deputado Amaro, 

Deputada Mara Lima, Deputada Luciana por contribuírem com a nossa fala. 

Queremos pedir, mais uma vez, o apoio desta Assembleia para aprovarmos essa 

lei que vai monitorar agressores de mulheres vítimas de violência doméstica. 

Então, fica aqui, mais uma vez, o nosso pedido. E agradecer aqui muito a 

contribuição das Deputadas mulheres desta Casa... (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado, seu tempo 

encerrou. 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): ... se for possível a Deputada Cristina, 

que é a nossa Procuradora da Mulher aqui na Assembleia, pudesse também falar 

um instante. 

Deputada Cristina Silvestri (PSDB): Só parabenizá-lo, Deputado, por esse 

Projeto. Para completar o botão do pânico, é necessária a tornozeleira. A maneira 

mais fácil e segura de, realmente, atender a todas essas mulheres e o agressor. 

Isso é uma luta de anos e espero que consigamos, realmente, realizar. E que esse 

Projeto seu seja uma realidade em breve. Parabéns. 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Eu que agradeço. Quero cumprimentar 

V.Ex.a também pelo trabalho bonito que está fazendo no nosso Estado, na defesa 

das nossas mulheres que precisam do poder público. Mais uma vez, obrigado, 

Presidente. E queremos, então, que este Projeto vire lei no nosso Estado. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pela Liderança do 

Governo, Deputado Tiago Amaral. 

DEPUTADO TIAGO AMARAL (PSD): Senhores Deputados, Presidente, Mesa, 

bom dia a todos. Estamos acompanhando aí, o Deputado Nelson Luersen fez uma 

fala aqui muito importante. Deputado Nelson, como sempre, meu querido amigo, 



trazendo uma preocupação, o Batista, o Tercílio, nossos Deputados que estão 

mais diretamente ligados à saúde, bem da verdade que todos estamos, porque a 

demanda sempre é muito grande, mas especialmente a esses, em relação ao 

Samu. É algo que tem preocupado a todos, saindo reportagens, Bazana, em 

relação à quebra da prestação de serviço em alguns locais e isso, claro, deixa 

todos apreensivos. É importante, apenas quero trazer a todos vocês, porque pode 

haver um questionamento, e nós, por parte do Governo do Estado, precisamos 

trazer aqui, claramente, alguns pontos fundamentais, dentre eles, a composição 

hoje dos repasses das verbas do Samu. Basicamente temos 50% do valor 

custeado pela União, 25% pelo Estado e 25% pelos municípios. Esses valores, ao 

que constam da parte até mesmo da União, aproximadamente já há 12 anos não 

sofrem atualizações. Automaticamente isso traz uma defasagem muito grande em 

relação aos valores que, efetivamente, custam hoje para aquilo que custava 

anteriormente. Mas, por outro lado, temos a prestação do Estado absolutamente 

em dia, mesmo não sendo sua responsabilidade inicial, porque não é da 

competência do Estado, com ente federado, assumir a responsabilidade do Samu. 

Mas o Estado do Paraná, de forma destacada, vem fazendo esse trabalho já há 

algum tempo, meu querido Michele era Secretário inclusive, e deu continuidade 

agora aumentando, inclusive, a prestação de serviços oferecidos no Samu. Hoje a 

totalidade, na verdade das regiões, estão atendidas com o Samu. Até 2019 os 

números mostram 2028/2029 que pouco menos de 70%. Caso haja aqui alguma 

diferença, claro que pode ser corrigida, mas foi totalmente ampliado. Esses 25% 

do Governo do Estado estão sendo repassados mais do que em dia. Além de ser 

em dia estão sendo repassados, inclusive, com ajustes. Mas, algo que ontem 

mesmo falávamos, eu e o Marcel, da nossa parte não podemos apenas prestar 

contas daquilo que estamos fazendo, porque independentemente do que está 

sendo feito, de forma correta, pelo Estado, o Estado não pode deixar, em hipótese 

alguma, os paranaenses desassistidos, mesmo não sendo a sua responsabilidade 

direta o repasse das verbas. Então, quero comunicar aqui a todos os Sr.s 

Parlamentares, que já desde os últimos dias que o Estado do Paraná tem 

chamado e convocado aqui os representantes dos consórcios. De forma especial, 



esses consórcios que sofreram algum tipo de problema, por parte de prestação 

seja da empresa ou qualquer outro motivo, para já auxiliá-los na busca por uma 

alternativa. Hoje, inclusive, temos já um consórcio que já fez o chamamento de 

outra empresa para assumir a responsabilidade da empresa que, então, não 

estava prestando o seu serviço, porque muito mais importante que lavar as mãos 

e dizer: A minha parte eu fiz. É dizer o seguinte: A nossa parte está feita, mas 

vamos socorrer os paranaenses e os consórcios para que aquilo que é o mais 

importante, o atendimento às pessoas, aconteça, independentemente de quem 

seja. Não queremos ser aquele Estado que quando vê o buraco no barco 

afundando, olha e diz o seguinte: Poxa, quem foi que causou esse buraco? 

Queremos ser e somos aquele Estado que diz: tem um buraco ali. Vamos tampar 

esse buraco antes que o barco afunde e depois vamos correr atrás de entender 

quem foi o causador do problema. É isso que está sendo feito agora, então as 

correções acontecendo e não tenho dúvida de que o mais rápido possível teremos 

a normalidade para todos os paranaenses, graças a essa ação do Governo do 

Estado. Deputado Michele pede um aparte, por favor. 

Deputado Michele Caputo (PSDB): Obrigado, Deputado Tiago. Ontem, na minha 

fala, fiz em cima de fatos inquestionáveis e coloquei um envio de expediente para 

ver se tinha um plano de contingência, porque penso igual ao Deputado: não 

importa de quem são as responsabilidades. Essas empresas que não estão 

honrando seus compromissos foram contratadas, receberam, seja do Governo 

Federal, Estadual ou Municipal, dinheiro público. E o serviço é tão importante, 

como o senhor bem sabe, que o pedido de informação nossa foi se tinha um plano 

de contingência. E, de fato, o senhor falou uma verdade absoluta. Quando fui 

Secretário de Estado – que assumi em 2011 – o Paraná tinha 14 municípios com 

os Samus municipais. Deixamos no início de 2018 com mais de 70% dos 

municípios cobertos. E a região de Guarapuava, por exemplo, que não estava 

coberta, e mais alguma outra região, é porque elas não tinham recebido nem 

ambulâncias do Samu, que é uma responsabilidade federal. E mesmo atendendo 

aos municípios, mesmo sabendo, por exemplo, que a reposição de ambulâncias 

era de responsabilidade do Governo Federal, as do Samu, em muitos lugares nós, 



inclusive, cedemos ambulâncias. E é importante que de 18 para cá, o Governo 

tenha avançado, tenha fechado aí próximo dos 100%. Estou satisfeito. Acho que 

essa discussão em muitos lugares já vinha há 40 dias e com a colocação de 

vários Deputados, porque não foi só eu, fui o mais recente, as coisas estão 

acontecendo. Muito obrigado. Parabéns. É assim que esperamos que as 

autoridades que têm a responsabilidade de tocar a saúde deste Estado façam. 

DEPUTADO TIAGO AMARAL (PSD): Perfeitamente, Secretário e Deputado 

Michele, meu grande amigo, com certeza uma pessoa de muita competência e 

respeito de todos aqui. Portanto, Sr.s Deputados, havendo qualquer tipo de dúvida 

e problemas, peço a todos os senhores que encaminhem ou para a Liderança do 

Governo, ou por intermédio da própria Secretaria, para que não haja nenhum tipo 

de quebra dessa prestação. E, se estiver ocorrendo, que possamos atuar. Como 

eu disse, o mais importante é termos a certeza de que os paranaenses estão 

atendidos e assistidos na sua saúde. Obrigado a todos. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Esta Presidência registra 

a presença na Casa do Prefeito de Congoinhas, Sr. José Olegário Ribeiro, e das 

Vereadoras de Marilândia do Sul, Sr.as Tatiane Martinez e Cradenil Shibão, por 

solicitação do Deputado Tiago Amaral. Sejam bem-vindos. Também das 

Vereadoras de Marmeleiro, Sr.as Vera Dapont, Claudia Baggio e Luciane Berti, por 

solicitação da Deputada Luciana Rafagnin, a quem também nos associamos. 

DEPUTADO DOUGLAS FABRÍCIO (CDN): Pela ordem. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pela ordem. 

DEPUTADO DOUGLAS FABRÍCIO (CDN): Rapidamente, Deputado Presidente 

Traiano. Só para registrar também aqui a presença e agradecer, estamos 

recebendo a diretoria do Ipem conosco hoje, o Diretor-Presidente, Sr. Rogério 

Moletta Nascimento, o Diretor de Metrologia e Qualidade, que é o Shiniti Honda e 

o Diretor Administrativo e Financeiro, Dr. Ivo Ericsson Camargo de Lima que estão 

prestigiando a Assembleia Legislativa com suas presenças. Obrigado. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Sejam bem-vindos à 

nossa Casa. Próximo orador, Deputado Arilson Chiorato, pela Liderança da 

Oposição. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Presidente Traiano, bom dia a V.Ex.a. O 

tema que me traz hoje aqui é fala feita ontem pelo nobre Deputado Marcel 

Micheletto, Líder do Governo, que, infelizmente, não se encontra presente aqui no 

Plenário hoje. Ele, meu amigo, inclusive começou falando que fiz um discurso de 

forma ofegante e às vezes faltando energia. Na verdade, Deputado Marcel, é de 

forma indignada e a indignação é santa. Cristo expulsou a chicote os vendilhões 

do templo e quando nos deparamos com situações tristes, ficamos indignado. Vou 

hoje tentar ser mais calmo na minha fala, até para V.Ex.a assimilar os números 

que coloquei ontem. Em várias partes do discurso proferido pelo Líder, ele colocou 

que eu deveria ser verdadeiro nas palavras. Outro momento ele colocou que 

queria saber qual era o cálculo matemático, fora da realidade, que usei. Em certo 

ponto do discurso, colocou que usei de cálculos inventados de última hora e 

indagou-me: “Onde que diminuiu os repasses do FPM?”. Vou começar explicando 

como que é feito o cálculo, para o nobre Deputado. Os números que tirei estão na 

LDO assinada pelo Governador Ratinho Junior no ano de 2022. Prevê uma 

renúncia no ano de 2022 de 17,4 bilhões; no ano de 2023, 18 bilhões; e no ano de 

2024, 18,5 bilhões. Na sua fala que os números são inventados de última hora, o 

Deputado deveria saber que a Lei Federal 14.133/2020, diz que 20% dos tributos, 

impostos estaduais, são direcionados ao Fundeb. Logo, se você tem uma renúncia 

de 17 e tira esse percentual, 3.4 bilhões foram desviados, ou melhor, não 

colocados no Fundeb. Desse valor, 1.7 bilhão é para o Estado do Paraná e o 

restante, 1.8 bilhão, é para os municípios do Estado do Paraná, no Fundeb. O 

Deputado ainda perguntou-me: que os números são feitos de última hora. Foram 

mesmo, foram calculados ali. Mas mal sabe o Deputado, que era o Secretário da 

Administração do Governo até dias atrás, que estamos debatendo esse termo de 

renúncia aqui desde o ano passado, desde a exposição da prévia da LDO pelo 

Secretário da Fazenda. E os questionamentos foram grandes. Mas o Deputado 

tem que saber que a Lei Federal 63/90, diz que 50% de IPVA, Maurício Requião, 



são para os municípios e outros 50% para o Estado; 75% do ICMS são para do 

Estado e 25% para os municípios. Logo, se você não cobra o ICMS, não cobra o 

IPVA, não cobra o ITCMD, por conta de renúncia, de escolha colocada na LDO, 

você deixa de arrecadar e obviamente deixa de repassar, inclusive para os 

municípios. Esse bolo sobre os 17, da renúncia, equivale a 3,7 bilhões. Como que 

foi feito o cálculo, Deputado Marcel? Catou-se a renúncia vezes o fator FPM 

publicado pela Secretaria da Fazenda. Isso fez com que tivéssemos um índice e 

um valor por cada município. O município que o Deputado foi prefeito – Assis 

Chateaubriand –, deixou de receber, que é diferente de diminuir, Deputado Marcel, 

R$ 18,9 milhões no FPM; e também 5.8 no Fundeb, um total de R$ 24,9 milhões. 

O que que me assusta nisso? O Deputado foi Prefeito, foi Presidente da AMP, foi 

Secretário da Administração do Estado e questionou como são feitos os cálculos e 

os números. Para ajudar o Deputado, a Oposição está enviando hoje, para cada 

Prefeitura, o valor que o Estado deixou de repassar para cada município: dos 399, 

contando a conta matemática que é feita, e vou entregar para o Deputado depois 

uma memória de cálculo, como que se chega ao número, até porque o que me 

assusta nessa história toda é que o Secretário da Administração – hoje Líder do 

Governo – Secretário até ontem, segundo o Decreto n.o 7.351 que trata de 

procedimentos de acesso a informações, com a Controladoria-Geral do Estado e a 

Secretaria da Comunicação Social, Deputado Maurício Requião, era o 

responsável por alimentar o Portal de Transparência do Estado e ontem 

questionou-nos sobre os números. Se o Secretário da Administração, que com 

outros órgãos não é capaz de explicar os números, imagina como está a situação 

do povo paranaense. Em determinada momento também, o Deputado coloca que 

o cálculo matemático é fora da realidade. Olha, fora da realidade é o Governo do 

Ratinho Junior e o Governador Junior. Um Governo desconecto com o povo. E 

quero falar mais, para o Deputado entender bem. O Ratinho não renunciou 17 

bilhões, ele renunciou muito mais. No ano de 2019, foram 10; com mais 11, no 

ano de 2020, são 21; com mais 11, no ano de 2021, são 33; com 17, são R$ 50 

bilhões, um orçamento a cada quatro anos. E não tem essa desculpa que não é 

uma política implementada por ele. Ou ele não sabe o que está assinando no 



Palácio? Que o Ratinho sabe pouca coisa, disso tenho certeza, agora que não 

assinou a própria LDO que enviou para cá, até porque a renúncia é anual. Temos 

que parar de querer esconder a verdade. O questionamento da Oposição, fui bem 

claro no começo da fala, não é contra o conteúdo da renúncia só, é contra a falta 

de transparência. Entendemos que a renúncia é um mecanismo para poder fazer 

alavancagem de empregos etc. O problema é que aqui no Estado do Paraná não 

se sabe quantos empregos foram gerados. E aí, indo para o campo político, o 

Deputado colocou o seguinte: a Oposição precisa pôr a botina no pé e caminhar o 

Paraná. Olha, quem tem que caminhar o Paraná é o Ratinho Junior, mas ir de 

carro, não de avião. Ir andando, mas ele tem dificuldade, Deputado Fruet, de 

andar pelo Paraná, porque a Polícia não o deixa andar. A Polícia combate os 

ladrões no Estado e impede o Governador de andar. Por motivos diferentes, mas 

o Governador não tem condições de andar pelo Estado. O Deputado precisa 

entender que corremos o Paraná. O meu mandato, só no ano passado, andou 160 

cidades. Tenho certeza de que é mais do que o Ratinho andou nos três anos de 

Governo dele. 

Deputado Requião Filho (PT): Um aparte, Deputado. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Pois não, Deputado. 

Deputado Requião Filho (PT): A diferença entre nós e eles é gritante. Há pouco, 

subiu um Deputado da Base do Governador na tribuna dizendo que tem que se 

acabar com o programa Leite das Crianças, que um cartão é o suficiente. Um 

cartão, Deputado Romanelli, de R$ 80,00 por mês, que era de 50. Procurei aqui 

na internet, rapidamente, quanto custa um litro de leite no mercado. O mais barato 

que achei foi R$ 3,99. Vinte dias por mês dariam R$ 79,80. O programa Leite das 

Crianças, um programa completo, que ajudou a pecuária leiteira do Paraná a 

manter o preço do seu produto, um programa que combatia e combate a 

desnutrição infantil, e é entregue nas escolas para combater a evasão escolar. A 

diferença é que sabemos do que estamos falando, eles querem fazer propaganda. 

Criticou o Trator Solidário e a equivalência em produto. O Trator Solidário era 



vendido pelo Governo do Paraná com registro de preço mais barato do que em 

qualquer concessionária paranaense. Juros subsidiados e a equivalência em 

produto significam que, se o produto sobe, paga-se a dívida em dinheiro; se o 

produto despenca o seu preço, paga-se em produto para que ele não sofra com a 

inflação e os juros. A diferença é que defendemos o povo do Paraná e temos 

compromisso com o povo paranaense, Eles, se pudessem, trocavam o leite das 

crianças por leite em pó da Nestlé, defendendo uma multinacional e prejudicando 

a pecuária leiteira paranaense. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Temos que colocar a verdade à tona. 

Quando um Ex-Secretário fala, ontem, que o Paraná gerou 100 bilhões, como ele 

tem acesso a essa informação? Convidou-me para ir ao Oeste ver as empresas 

beneficiadas e como elas geram empregos. Como que ele sabe quem são as 

empresas beneficiadas se está sob sigilo? Por que ele tem essa informação e os 

outros Deputados aqui não têm? Por que o povo do Paraná não tem essa 

informação ou alguns têm? Aliás, estou entrando na Justiça por conta de o Estado 

do Paraná, o Governo, estar descumprindo uma obrigação legal constando na 12.ª 

edição do Manual de Demonstração Fiscal do STN, página 138. A renúncia fiscal 

que veio na LDO... (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Arilson, por 

favor, um minuto para concluir. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A renúncia fiscal que veio na LDO está 

informando a modalidade da renúncia e o setor, quando é obrigado a informar o 

programa e o beneficiário. O código tributário nacional, no art. 198, deixa claro que 

é obrigado a informar o beneficiário. O art. 37 da Constituição Federal obriga a 

informar o beneficiário e o Governo do Paraná não informa o beneficiário, mas 

alguns sabem da informação. Por que eles sabem e nós não podemos saber 

quem são os beneficiários? Que tipo de informação sigilosa é essa que um ou 

dois, talvez três Deputados, sei lá quantos aqui tem, e o restante não tem. Por que 

não está publicado? Qual o medo da transparência? Por que aprovamos a Lei de 



Compliance? Cinquenta e quatro votos a favor da Lei de Compliance e por que ela 

não vem na prática? Vamos contar a verdade aqui dentro. Se tem informação, é 

para ser partilhada e publicizada. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Passamos à Ordem do 

Dia. 

ORDEM DO DIA. 

[Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia. 

Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou 

através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-se a 

presença dos seguintes Parlamentares: Adelino Ribeiro (PSD), Ademar Traiano 

(PSD), Alexandre Amaro (REP), Alexandre Curi (PSD), Arilson Chiorato (PT), 

Artagão Junior (PSD), Bazana (PSD), Boca Aberta Junior (PROS), Cantora Mara 

Lima (REP), Cobra Repórter (PSD), Cristina Silvestri (PSDB), Delegado Fernando 

Martins (REP), Douglas Fabrício (CDN), Dr. Batista (UNIÃO), Elio Rusch (UNIÃO), 

Francisco Bührer (PSD), Galo (PP), Gilberto Ribeiro (PL), Gilson de Souza (PL), 

Goura (PDT), Guto Silva (PP), Jonas Guimarães (PSD), Luciana Rafagnin (PT), 

Luiz Carlos Martins (PP), Luiz Claudio Romanelli (PSD), Luiz Fernando Guerra 

(UNIÃO), Mabel Canto (PSDB), Marcel Micheletto (PL), Marcio Nunes (PSD), 

Marcio Pacheco (REP), Michele Caputo (PSDB), Nelson Justus (União), Nelson 

Luersen (UNIÃO), Nereu Moura (MDB), Paulo Litro (PSD), Plauto Miró (UNIÃO), 

Professor Lemos (PT), Requião Filho (PT), Ricardo Arruda (PL), Rodrigo Estacho 

(PSD), Soldado Fruet (PROS), Tercílio Turini (PSD) e Tiago Amaral (PSD) (43 

Parlamentares); Deputados ausentes com justificativa: Anibelli Neto (MDB), 

conforme Licença, nos Termos do art. 104 I do Regimento Interno; Coronel Lee 

(PDC), conforme art. 97 § 4.º do Regimento Interno; Evandro Araújo (PSD), 

conforme art. 97 § 3.º Inciso I do Regimento Interno; Maria Victória (PP), conforme 

art. 97 § 3.º Inciso IV do Regimento Interno; Tadeu Veneri (PT), conforme art. 97 § 

4.º do Regimento Interno (5 Deputados); Deputados ausentes com 

justificativa: Delegado Jacovós (PL), Homero Marchese (REP), Mauro Moraes 



(UNIÃO), Reichembach (UNIÃO), Soldado Adriano José (PP) e Tião Medeiros 

(PP) (6 Deputados).] 

Projetos que necessitam de Apoiamento. 

Projetos de Lei: (Com apoiamento e encaminhados à Diretoria Legislativa para 

registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o nº 197/2022, do Deputado 

Coronel Lee, que estabelece o Título de Herói Militar e dá outras providências; 

Autuado sob o nº 198/2022, dos Deputados Professor Lemos, Soldado Fruet, 

Mabel Canto e Goura, que altera as Leis n.ºs 6174/70, de 16 de novembro de 

1970, referente ao Estatuto dos Funcionários Públicos do Paraná, e 12.398/98, de 

30 de dezembro de 1998, que criou o sistema de seguridade funcional do Estado 

do Paraná, na parte que dispõe sobre a pena de cassação da aposentadoria de 

servidor público civil e do militar inativos, em decorrência de condenação posterior, 

por ato praticado ainda quando na ativa no exercício da função. 

Deputados que apoiam permaneçam como estão, os contrários que se 

manifestem. Apoiados. 

Esta Presidência também registra a presença na Casa do Procurador Jurídico da 

Prefeitura de Santa Isabel do Oeste, Evandro Alif Barbiero. Seja bem-vindo aqui à 

nossa Casa! 

Passamos aos Itens da pauta. 

ITEM 1 – 3.ª Discussão do Projeto de Lei Complementar n.º 14/2021, de autoria 

do Poder Executivo, Mensagem n.º 240/2021, que altera a Lei Complementar n.º 

26, de 30 de dezembro de 1985, e a Lei Complementar n.º 161, de 3 de outubro 

de 2013, e dá outras providências. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de 

Finanças e Tributação e Comissão de Fiscalização da Assembleia Legislativa e 

Assuntos Municipais. Regime de urgência. Subemenda de Plenário com parecer 

favorável da CCJ. Já de conhecimento dos Sr.s Deputados. Vamos submeter 



neste turno à apreciação de emendas aprovadas em 2.ª Discussão. Em discussão 

as emendas. Em votação. Como encaminham o voto os Líderes? 

DEPUTADO TIAGO AMARAL (PSD): Pedimos o voto “sim”, Sr. Presidente. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”, Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Ainda pendentes os 

votos dos Deputados Cristina Silvestri, Delegado Fernando Martins, Goura, Jonas 

Guimarães e Plauto Miró. Deputada Cristina, seu voto, por favor. Está com 

problema? A assessoria aí, por favor... Não? Ok. Vamos então... Votação 

encerrada: [Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, 

Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Boca Aberta Junior, Cantora Mara Lima, 

Cobra Repórter, Douglas Fabrício, Dr. Batista, Elio Rusch, Francisco Buhrer, Galo, 

Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Guto Silva, Luciana Rafagnin, Luiz 

Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcio Nunes, Marcio 

Pacheco, Michele Caputo, Nelson Justus, Nelson Luersen, Nereu Moura, Paulo 

Litro, Plauto Miró, Professor Lemos, Requião Filho, Ricardo Arruda, Rodrigo 

Estacho, Soldado Fruet, Tercílio Turini e Tiago Amaral (37 Deputados); Não 

Votaram: Ademar Traiano, Anibelli Neto, Coronel Lee, Cristina Silvestri, Del. 

Fernando Martins, Delegado Jacovós, Evandro Araújo, Homero Marchese, Jonas 

Guimarães, Luiz Carlos Martins, Marcel Micheletto, Maria Victória, Mauro Moraes, 

Reichembach, Soldado Adriano José, Tadeu Veneri e Tião Medeiros (17 

Deputados).] Com 47 votos favoráveis e nenhum voto contrário, estão aprovadas 

as emendas. 

ITEM 2 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 194/2020, de autoria do Deputado 

Coronel Lee, que institui o Dia do Respeito e da Proteção à Propriedade e Contra 

as Invasões de Terra, a ser comemorado anualmente na data de 3 de março. 

Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento 

e Desenvolvimento Rural. Substitutivo geral de Plenário com parecer contrário da 

CCJ. Vamos submeter o Requerimento do Deputado Coronel Lee, mas 

inicialmente vamos submeter ao voto o parecer da CCJ. Uma vez aprovado o 



parecer da CCJ, fica prejudicado o Requerimento do Deputado Coronel Lee. Em 

discussão. Ah, o Requerimento do Deputado Arilson! Exatamente. (Requerimento 

protocolado sob o n.º 1329/2022, do Deputado Arilson Chiorato, requerendo o 

recebimento de Recurso de Plenário contra parecer contrário proferido pela 

Comissão de Constituição e Justiça em Emenda Substitutiva-Geral ao Projeto de 

Lei n.º 194/2020.) 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Presidente, questão de ordem. Então, 

para entender o procedimento adotado por V.Ex.a, vamos votar o parecer da CCJ? 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): O parecer da CCJ 

inicialmente. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Se aprovar o parecer da CCJ... 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Fica prejudicado. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Fica prejudicado o Requerimento. 

DEPUTADO TIAGO AMARAL (PSD): Requerimento do Arilson? 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Exatamente. 

DEPUTADO TIAGO AMARAL (PSD): Então, “sim” é aprovar o relatório favorável 

da Comissão de Constituição e Justiça em relação ao Projeto do Coronel Lee? 

Correto? 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Contrário à emenda. 

DEPUTADO TIAGO AMARAL (PSD): Perfeito. Ok. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Parecer contrário à 

emenda. 



DEPUTADO TIAGO AMARAL (PSD): Ok. Então, pedimos... A emenda não, ao 

recurso. É isso? 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Não. Havia uma emenda 

proposta na CCJ, um substitutivo geral apresentado pelo Deputado Arilson. Foi 

rejeitado na CCJ e ele está solicitando recurso ao Plenário. Então, o caminho é o 

seguinte: uma vez aprovado o parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o 

pedido do Deputado Arilson, que recorre ao Plenário para votar a emenda, fica 

prejudicado. 

DEPUTADO TIAGO AMARAL (PSD): Ok. Então, pedimos o voto “sim”, Sr.s 

Deputados. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Presidente, quero encaminhar. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pois não. Pode 

encaminhar, Deputado Arilson. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Presidente, construímos... 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Mas está pedindo o voto “sim”... 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Não, Lemos, vou encaminhar agora. O 

Projeto apresentado pelo Cel. Lee sofreu uma emenda nossa junto à CCJ. Essa 

emenda foi óbice de rejeição pela CCJ. Estamos recorrendo a este Plenário e 

queria pedir aqui a atenção dos Deputados, porque o Projeto estabelece que fica 

instituído o Dia do Respeito à Proteção à Propriedade que Atenda a sua Função 

Social, a ser comemorado anualmente na data de 3 de março. Essa é a nossa 

emenda. O intuito da emenda é corrigir o Projeto original do Cel. Lee. Este recurso 

tem por finalidade demonstrar a competência temática, a adequação regimental e 

a legalidade da aprovação da emenda em Plenário, para que seu mérito seja 

votado também em Plenário. A Oposição entende que a produção legislativa para 

o louvor ao conflito, a violência travestida da defesa da propriedade, vai à 

contramão das próprias políticas adotadas pelo Estado do Paraná, que possui 



inclusive Comissões Especiais de Mediação de Conflitos Fundiários, do Egrégio 

Tribunal de Justiça e do Ministério Público Estadual, que possuem órgãos 

específicos de mediação a conflitos fundiários, diga-se, plenamente atuantes. A 

mediação de conflitos pressupõe unicamente a contenção da violência por 

qualquer das partes envolvidas. Frisando: qualquer das partes envolvidas. A 

busca de soluções pacíficas e negociadas com o menor tempo possível e custo. 

Portanto, a emenda foi proposta nesses dois sentidos, primeiro de consolidar no 

texto da lei que toda propriedade que cumpre uma função social deverá ser 

comemorada, como dispõe o art. 5.º, incisos XII e XIII, e o art. 70, III da 

Constituição da República. Item B, adequar o texto aos princípios constitucionais 

estaduais para suprimir qualquer referência a conflito fundiário. Já há conflitos que 

devem ser resolvidos pelos Poderes do Estado e não incentivados. O Projeto de 

Lei original faz o contrário, incentiva a promoção de conflitos. Por isso a Oposição 

apresenta uma emenda, colocando uma palavra substancial, revelando que 

aquela propriedade que atenda à função social, possa ser comemorada também. 

O nosso Projeto aqui não pode ser travestido e entendido de forma ideológica. O 

Projeto original, que está para ser aprovado nesta Casa, caso votado o parecer 

favorável da CCJ e desconsiderada a emenda, vai fazer uma divisão entre as 

propriedades no Estado e vai causar mais conflito fundiário no Estado do Paraná, 

por promoção inclusive do Governo Estadual. E aí fica a pergunta ao Governo do 

Estado do Paraná. Quero pedir aqui ao Tiago, que hoje é o Líder do Governo, que 

entenda que o Governo constrói uma coisa diferente do que está no Projeto de 

Lei. A Base do Governo, ao votar isso, vai estar de forma indireta incentivando o 

conflito fundiário no Estado do Paraná por conta de uma questão ideológica de um 

Projeto de Lei colocado pelo nobre Deputado Cel. Lee. Portanto, quero pedir aos 

Deputados desta Casa, independentemente do Partido, do viés, que não 

cometamos uma injustiça com as pessoas do Estado do Paraná e rotulemos 

alguns como invasores, coisa que nunca foram e nunca serão. Voto “não” ao 

parecer da CCJ, para que a emenda possa ser analisada em Plenário. 

DEPUTADO TIAGO AMARAL (PSD): Senhores Deputados, só para fazer um 

esclarecimento. Com todo respeito ao Deputado Arilson, mas o Projeto não tem 



nada disso que ele falou! De verdade, o Projeto fala apenas em respeito, um dia 

em comemoração e em respeito à propriedade privada e à não invasão de terra, 

só isso! Então, não tem nada de mais. É um dia apenas. Então, de fato, não vejo 

nenhuma dificuldade, nenhum problema, sem absolutamente nada contrário a 

qualquer outra manifestação que venha ou qualquer outro Projeto que venha em 

outra direção. Vamos separar as coisas! Isso aqui é algo absolutamente simples. 

Ok? 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Vamos à votação, Sr.s 

Deputados. 

DEPUTADO TIAGO AMARAL (PSD): Então, o nosso voto aqui é “sim” e só uma 

observação, ali está errada aquela escrita, estamos votando “sim” ao parecer 

original da CCJ. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): No final está escrito. Em 

votação o parecer da CCJ. 

DEPUTADO TIAGO AMARAL (PSD): Ao parecer da CCJ. Então, voto “sim”, Sr.s 

Deputados. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Presidente, o sistema bugou aqui. 

Sumiu da tela tudo. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): O quê? 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): O sistema. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Está funcionando, 

Deputado. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Não! Acabou de... Espera aí! 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Sem problemas, 

Deputado Arilson. O seu tempo será considerado. Ainda pendentes os votos dos 

Deputados Boca Aberta Junior, Alexandre Curi, Delegado Fernando, Dr. Batista, 

Mabel Canto, Marcel Micheletto, Michele Caputo, Nereu Moura e Tercílio Turini. 

Estou encerrando a votação, Sr.s Deputados. Votação encerrada: [Votaram Sim: 

Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, 

Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Douglas Fabrício, Elio Rusch, Francisco Buhrer, 

Galo, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Guto Silva, Luiz Fernando Guerra, Marcio 

Nunes, Marcio Pacheco, Nelson Justus, Nelson Luersen, Paulo Litro, Plauto Miró, 

Ricardo Arruda, Rodrigo Estacho, Soldado Fruet e Tiago Amaral (25 Deputados); 

Votaram Não: Arilson Chiorato, Goura, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, 

Professor Lemos e Requião Filho (6 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, 

Alexandre Curi, Anibelli Neto, Boca Aberta Junior, Coronel Lee, Del. Fernando 

Martins, Delegado Jacovós, Dr. Batista, Evandro Araújo, Homero Marchese, Jonas 

Guimarães, Luiz Carlos Martins, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Maria Victória, 

Mauro Moraes, Michele Caputo, Nereu Moura, Reichembach, Soldado Adriano 

José, Tadeu Veneri, Tercílio Turini e Tião Medeiros (23 Deputados).] Com 25 

votos favoráveis e 6 votos contrários, está aprovado o parecer da CCJ e 

consequentemente está rejeitado o substitutivo. (O Sr. Presidente, Deputado 

Ademar Traiano, registra em Ata o voto favorável do Deputado Luiz Carlos 

Martins.) 

DEPUTADO LUIZ CARLOS MARTINS (PP): Oi, oi, gente querida! Senhor 

Presidente, estou tendo um probleminha aqui na máquina. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Vossa Excelência quer 

registrar o voto “sim”? Registramos em Ata, Deputado. 

DEPUTADO LUIZ CARLOS MARTINS (PP): Sim, sim. Obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Ok. Devidamente 

registrado. 



Agora, vamos submeter ao voto o Projeto. Em discussão o Projeto. Em votação. 

Votando. Como encaminham o voto os Líderes? 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vai votar “não” ao Projeto. 

DEPUTADO TIAGO AMARAL (PSD): Pedimos o voto “sim”, Sr.s Deputados. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Registro a presença na 

Casa dos Vereadores de Santa Mariana, Sr.s Luquini e José Antonio Colombo, 

Tonhé, por solicitação dos Deputados Arilson Chiorato e Paulo Litro. Sejam bem-

vindos. Senhores Deputados, por favor, o voto, porque estamos com um quórum 

bem pequeno. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre 

Amaro, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Cristina 

Silvestri, Douglas Fabrício, Elio Rusch, Francisco Buhrer, Galo, Gilberto Ribeiro, 

Gilson de Souza, Guto Silva, Luiz Carlos Martins, Luiz Fernando Guerra, Marcio 

Nunes, Nelson Justus, Nelson Luersen, Paulo Litro, Plauto Miró, Ricardo Arruda, 

Rodrigo Estacho, Soldado Fruet e Tiago Amaral (25 Deputados); Votaram Não: 

Arilson Chiorato, Goura, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli e Professor 

Lemos (5 Deputados); Abstenção: Requião Filho (1 abstenção); Não Votaram: 

Ademar Traiano, Alexandre Curi, Anibelli Neto, Boca Aberta Junior, Coronel Lee, 

Del. Fernando Martins, Delegado Jacovós, Dr. Batista, Evandro Araújo, Homero 

Marchese, Jonas Guimarães, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcio Pacheco, 

Maria Victória, Mauro Moraes, Michele Caputo, Nereu Moura, Reichembach, 

Soldado Adriano José, Tadeu Veneri, Tercílio Turini e Tião Medeiros (23 

Deputados).] Com 25 votos favoráveis, 5 votos contrários e 1 abstenção, está 

aprovado o Projeto de Lei n.º 194/2020. 

ITEM 3 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 671/2020, de autoria do Deputado 

Nelson Luersen, que dispõe sobre a obrigatoriedade de hospitais públicos e 

unidades de pronto atendimento – UPAs do Estado do Paraná, disponibilizar à 

rede de comunicação de dados sem fio wi-fi gratuitamente aos usuários que 

realizarem qualquer espera/atendimento. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão 

de Saúde Pública e Comissão de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. 



Substitutivo geral da CCJ. (Sobre o Projeto: Emenda de Plenário n.º 1, dos 

Deputados Marcel Micheletto, Paulo Litro, Boca Aberta Junior, Tiago Amaral, 

Cobra Repórter, Nelson Justus, e Tião Medeiros.) O Projeto recebeu emenda e 

retorna à CCJ. 

ITEM 4 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 93/2021, de autoria dos Deputados 

Professor Lemos, Cantora Mara Lima, Cristina Silvestri, Luciana Rafagnin, Mabel 

Canto e Maria Victória, que cria o “Selo Estadual Empresa pela Mulher”, destinado 

a estimular boas práticas empresariais para coibir e prevenir a violência doméstica 

e familiar contra a mulher, bem como a fomentar liderança corporativa de alto nível 

para a igualdade de gênero. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Defesa 

dos Direitos da Mulher e Comissão de Indústria, Comércio, Emprego e Renda. 

Substitutivo geral da CCJ. Vamos submeter ao voto o substitutivo geral. Em 

discussão o substitutivo geral. Em votação. Votando. Como encaminham o voto os 

Líderes? 

DEPUTADO TIAGO AMARAL (PSD): Voto “sim”, Sr.s Deputados. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Ainda pendentes os 

votos dos Deputados Bazana, Boca Aberta Junior, Dr. Batista, Nereu Moura e 

Tiago Amaral. 

DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA (UNIÃO): Senhor Presidente, pela 

ordem. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pela ordem, Deputado 

Guerra. 

DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA (UNIÃO): Sim, senhor. Apenas 

lamentar profundamente o falecimento do Sr. Valdir Pagnoncelli, que nesta manhã 

nos deixou, aos 74 anos. Lutava contra um câncer desde 2011. Ele que foi 

proprietário e diretor da Rádio Educadora, da Rádio Vizinhança FM, em Dois 



Vizinhos, Deputado Paulo Litro, e que também foi um dos idealizadores do rádio, 

foi Presidente da Aerp, entusiasta do Rotary também. Então, aqui, lamentando 

pelo falecimento precoce do nosso amigo Valdir Pagnoncelli. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Grande figura do rádio 

sudoestino. Votação encerrada, Sr.s Deputados: [Votaram Sim: Adelino Ribeiro, 

Alexandre Amaro, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Boca Aberta Junior, 

Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Douglas Fabrício, Elio 

Rusch, Francisco Buhrer, Galo, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Guto 

Silva, Luciana Rafagnin, Luiz Carlos Martins, Luiz Claudio Romanelli, Luiz 

Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcio Nunes, Marcio Pacheco, Michele Caputo, 

Nelson Justus, Nelson Luersen, Paulo Litro, Plauto Miró, Professor Lemos, 

Requião Filho, Ricardo Arruda, Rodrigo Estacho, Soldado Fruet, Tercílio Turini e 

Tiago Amaral (36 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Curi, 

Anibelli Neto, Coronel Lee, Del. Fernando Martins, Delegado Jacovós, Dr. Batista, 

Evandro Araújo, Homero Marchese, Jonas Guimarães, Marcel Micheletto, Maria 

Victória, Mauro Moraes, Nereu Moura, Reichembach, Soldado Adriano José, 

Tadeu Veneri e Tião Medeiros (18 Deputados).] Com 36 votos favoráveis e 

nenhum voto contrário, está aprovado o substitutivo geral. 

DEPUTADO MARCIO NUNES (PSD): Presidente, só anunciar. Deputado Marcio 

Nunes. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Quem? 

DEPUTADO MARCIO NUNES (PSD): Eu, Deputado Marcio. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Marcio. 

DEPUTADO MARCIO NUNES (PSD): Só anunciar a presença do Vereador José 

Maria, do Vereador Sebastião Cecéu, lá de Arapongas. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Devidamente registrado. 

Sejam bem-vindos. 



ITEM 5 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 1/2022, de autoria do Deputado 

Soldado Fruet, que concede o Título de Cidadã Honorária do Estado do Paraná à 

Senhora Philomena Maria Morello Raffagnin. Parecer favorável da CCJ. Em 

discussão. Em votação. Votando. Como encaminham o voto os Líderes? 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”. 

DEPUTADO TIAGO AMARAL (PSD): Pedimos o voto “sim”, Sr.s Deputados. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Senhores Deputados, 

ainda há pendência de voto dos Deputados Guerra, Nereu Moura, Tiago Amaral, 

Jonas Guimarães e Galo. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adelino Ribeiro, 

Alexandre Amaro, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Boca Aberta Junior, 

Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Douglas Fabrício, Elio 

Rusch, Francisco Buhrer, Galo, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Guto 

Silva, Luciana Rafagnin, Luiz Carlos Martins, Luiz Claudio Romanelli, Luiz 

Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcio Nunes, Marcio Pacheco, Michele Caputo, 

Nelson Justus, Nelson Luersen, Paulo Litro, Plauto Miró, Professor Lemos, 

Requião Filho, Ricardo Arruda, Rodrigo Estacho, Soldado Fruet, Tercílio Turini e 

Tiago Amaral (36 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Curi, 

Anibelli Neto, Coronel Lee, Del. Fernando Martins, Delegado Jacovós, Dr. Batista, 

Evandro Araújo, Homero Marchese, Jonas Guimarães, Marcel Micheletto, Maria 

Victória, Mauro Moraes, Nereu Moura, Reichembach, Soldado Adriano José, 

Tadeu Veneri e Tião Medeiros (18 Deputados).] Com 36 votos favoráveis e 

nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 1/2022. 

ITEM 6 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 17/2022, de autoria do Deputado 

Plauto Miró, que concede o Título de Cidadã Benemérito do Estado do Paraná ao 

Senhor Luiz Renato Durski Junior. Parecer favorável da CCJ. Em discussão. Em 

votação. Votando. Como encaminham o voto os Líderes? 

DEPUTADO TIAGO AMARAL (PSD): Pedimos o voto “sim”, Sr.s Deputados. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada, Sr.s 

Deputados: [Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, Artagão Junior, 

Boca Aberta Junior, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, 

Douglas Fabrício, Elio Rusch, Francisco Buhrer, Galo, Gilberto Ribeiro, Guto Silva, 

Luiz Carlos Martins, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcio Nunes, Marcio 

Pacheco, Michele Caputo, Nelson Justus, Nelson Luersen, Paulo Litro, Plauto 

Miró, Ricardo Arruda, Rodrigo Estacho, Soldado Fruet, Tercílio Turini e Tiago 

Amaral (28 Deputados); Abstenção: Goura (1 Deputado); Não Votaram: Ademar 

Traiano, Alexandre Curi, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Bazana, Coronel Lee, Del. 

Fernando Martins, Delegado Jacovós, Dr. Batista, Evandro Araújo, Gilson de 

Souza, Homero Marchese, Jonas Guimarães, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio 

Romanelli, Marcel Micheletto, Maria Victória, Mauro Moraes, Nereu Moura, 

Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Soldado Adriano José, Tadeu 

Veneri e Tião Medeiros (25 Deputados).] Com 28 votos favoráveis e 1 abstenção, 

está aprovado o Projeto de Lei n.º 17/2022. 

DEPUTADO GALO (PP): Senhor Presidente, rapidinho. Apenas o nosso querido 

Deputado Guerrinha, ontem, pediu que todos torcessem. Não sei se deu certo. 

Torcemos, Presidente. Ok, Guerrinha. 

DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA (UNIÃO): Futebol no pênalti é loteria, 

Deputado Galo. Infelizmente, Pato Branco não passou pelo Bahia, mas 

continuaremos lutando firme, para no ano que vem voltar com tudo. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Mas a Bahia veio a Pato 

Branco. 

DEPUTADO MICHELE CAPUTO (PSDB): Traiano, esse Azuriz não é de 

Marmeleiro? 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Oi? 

DEPUTADO MICHELE CAPUTO (PSDB): Esse Azuriz é de Marmeleiro. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): O time é de Marmeleiro, 

emprestado para Pato Branco. 

DEPUTADO MICHELE CAPUTO (PSDB): O time não é de Pato Branco. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): O time pertence à região 

metropolitana de Francisco Beltrão, só para conhecimento dos senhores. 

DEPUTADO GUTO SILVA (PP): Traiano, deixe-me só fazer uma correção ao 

Deputado Michele. O nome é Azuriz, que significa gralha azul em inglês. Pato 

Branco, é bom fazer um registro, é uma cidade que se destaca nos três grandes 

esportes. Temos o Pato Futsal, que é uma referência, o único bicampeão da liga 

nacional, que é de Pato Branco; o Azuriz fazendo um grande trabalho; e o único 

time no basquete na Liga NBB, que é a primeira divisão do basquete, que está o 

Pato Basquete. Então, é gostoso ver o esporte florescendo no Estado. Queremos 

que outras regiões também possam se desenvolver. Então, viva o Azuriz. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Mas Pato Branco não 

tem uma torre de 120 metros para tirarmos fotografia de Beltrão. 

DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA (UNIÃO): Isso é para o senhor ver o 

crescimento de Pato Branco, Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Está encerrada a 

votação. 

DEPUTADO LUIZ CARLOS MARTINS (PP): Oi, oi, oi, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Oi, oi, gente querida! 

Pois não. 

DEPUTADO LUIZ CARLOS MARTINS (PP): Convido todos os companheiros e 

companheiras a discutir futebol, com todo o prazer. Tem espaço para todos na 

Rádio Banda B, às 5h30 da tarde, no balanço esportivo. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Bom convite, Deputado. 

Excelente convite. Está aprovado o Projeto com 28 votos e 1 abstenção. 

ITEM 7 – 2.º Discussão do Projeto de Lei n.º 90/2022, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 13/2022, que altera dispositivos da Lei n.º 15229, de 26 

de julho de 2006, que dispõe sobre normas para execução do sistema de 

diretrizes e bases do planejamento estadual, nos termos do art. 141 da 

Constituição Estadual. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Finanças e 

Tributação e Comissão de Fiscalização da Assembleia Legislativa e Assuntos 

Municipais. Regime de urgência. Emenda de Plenário com parecer favorável da 

CCJ na forma da subemenda. Vamos submeter ao voto o Projeto, ressalvada a 

emenda. Em discussão o Projeto. Como encaminham o voto os Líderes? Votando. 

DEPUTADO TIAGO AMARAL (PSD): Pedimos o voto “sim”, Sr.s Deputados. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”, Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Vamos votar, Sr.s 

Deputados. Ainda pendentes os voto dos Deputados Luiz Carlos Martins e 

Artagão Junior. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre 

Amaro, Arilson Chiorato, Bazana, Boca Aberta Junior, Cantora Mara Lima, Cobra 

Repórter, Douglas Fabrício, Elio Rusch, Francisco Buhrer, Galo, Gilberto Ribeiro, 

Goura, Guto Silva, Luciana Rafagnin, Luiz Carlos Martins, Luiz Claudio Romanelli, 

Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcio Nunes, Marcio Pacheco, Michele 

Caputo, Nelson Justus, Nelson Luersen, Paulo Litro, Plauto Miró, Professor 

Lemos, Requião Filho, Ricardo Arruda, Rodrigo Estacho, Soldado Fruet, Tercílio 

Turini e Tiago Amaral (33 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre 

Curi, Anibelli Neto, Artagão Junior, Coronel Lee, Cristina Silvestri, Del. Fernando 

Martins, Delegado Jacovós, Dr. Batista, Evandro Araújo, Gilson de Souza, Homero 

Marchese, Jonas Guimarães, Marcel Micheletto, Maria Victória, Mauro Moraes, 

Nereu Moura, Reichembach, Soldado Adriano José, Tadeu Veneri e Tião 

Medeiros (21 Deputados).] Com 33 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está 

aprovado o Projeto de Lei n.º 90/2022. 



Agora, vamos submeter ao voto a emenda, na forma da subemenda. Em 

discussão a emenda, na forma da subemenda. Como encaminham o voto os 

Líderes? 

DEPUTADO TIAGO AMARAL (PSD): Pedimos o voto “sim”, Sr.s Deputados. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”, Presidente. 

Quero, enquanto termina a votação, Presidente, agradecer aqui a sensibilidade do 

Governo ao discutir a emenda em conjunto e acatá-la, pois é uma emenda que 

ajuda o Estado como um todo. Quero parabenizar aqui a Liderança do Governo. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Ainda pendentes os 

votos dos Deputados Marcio Pacheco e Galo. Votação encerrada: [Votaram Sim: 

Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, Arilson Chiorato, Bazana, Boca Aberta Junior, 

Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Douglas Fabrício, Elio Rusch, Francisco 

Buhrer, Galo, Gilberto Ribeiro, Goura, Guto Silva, Luciana Rafagnin, Luiz Carlos 

Martins, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcio 

Nunes, Marcio Pacheco, Michele Caputo, Nelson Justus, Nelson Luersen, Paulo 

Litro, Plauto Miró, Professor Lemos, Requião Filho, Ricardo Arruda, Rodrigo 

Estacho, Soldado Fruet, Tercílio Turini e Tiago Amaral (33 Deputados); Não 

Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Curi, Anibelli Neto, Artagão Junior, Coronel 

Lee, Cristina Silvestri, Del. Fernando Martins, Delegado Jacovós, Dr. Batista, 

Evandro Araújo, Gilson de Souza, Homero Marchese, Jonas Guimarães, Marcel 

Micheletto, Maria Victória, Mauro Moraes, Nereu Moura, Reichembach, Soldado 

Adriano José, Tadeu Veneri e Tião Medeiros (21 Deputados).] Com 33 votos 

favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovada a emenda na forma da 

subemenda. 

ITEM 8 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 3/2022, de autoria do Deputado Luiz 

Claudio Romanelli, que concede Título de Utilidade Pública à Associação de 

Proteção aos Animais Amigos Leais, com sede no município de Imbituva. Parecer 

favorável da CCJ. Em discussão. Em votação. Como encaminham os votos os 

Líderes? 



DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Os Deputados Galo e 

Cobra? 

DEPUTADO TIAGO AMARAL (PSD): Pedimos o voto “sim”. 

DEPUTADO COBRA REPÓRTER (PSD): Voto “sim”, Sr. Presidente. O Projeto é 

importante. O Luiz Claudio Romanelli sempre defendendo os animais, trabalhando 

em prol da defesa animal. Parabéns pelo Projeto importantíssimo. Por isso, esta 

Casa vota “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada, Sr.s 

Deputados: [Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, Arilson Chiorato, 

Bazana, Boca Aberta Junior, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Douglas 

Fabrício, Elio Rusch, Francisco Buhrer, Galo, Gilberto Ribeiro, Guto Silva, Luciana 

Rafagnin, Luiz Carlos Martins, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, 

Mabel Canto, Marcio Pacheco, Michele Caputo, Nelson Justus, Nelson Luersen, 

Paulo Litro, Plauto Miró, Professor Lemos, Ricardo Arruda, Rodrigo Estacho, 

Soldado Fruet, Tercílio Turini e Tiago Amaral (30 Deputados); Não Votaram: 

Ademar Traiano, Alexandre Curi, Anibelli Neto, Artagão Junior, Coronel Lee, 

Cristina Silvestri, Del. Fernando Martins, Delegado Jacovós, Dr. Batista, Evandro 

Araújo, Gilson de Souza, Goura, Homero Marchese, Jonas Guimarães, Marcel 

Micheletto, Marcio Nunes, Maria Victória, Mauro Moraes, Nereu Moura, 

Reichembach, Requião Filho, Soldado Adriano José, Tadeu Veneri e Tião 

Medeiros (24 Deputados).] Com 30 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está 

aprovado o Projeto de Lei n.º 3/2022. (O Sr. Presidente, Deputado Ademar 

Traiano, registra em Ata o voto favorável do Deputado Marcio Nunes.) 

Item 09 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei 75... 

DEPUTADO MARCIO NUNES (PSD): Declaro o voto “sim”. Declaro o voto “sim”. 

DEPUTADO ADEMAR TRAIANO (PSD): Quem vota “sim”? 



DEPUTADO MARCIO NUNES (PSD): Marcio Nunes. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Marcio Nunes, 

o senhor está com a voz um tanto quanto rouca. Estamos com dificuldade de ouvi-

lo aqui. 

ITEM 9 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 75/2022, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 8/2022, que altera dispositivos da Lei n.º 17480, de 10 

de janeiro de 2013, que dispõe sobre o Sistema Estadual de Informações do 

Governo – Paraná, cria o Conselho Estadual de Tecnologia da Comunicação – 

Paraná e o Programa Estadual de Informações Integradas; e da Lei n.º 19848, de 

3 de maio de 2019, que dispõe sobre a organização básica administrativa do 

Poder Executivo Estadual. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Ciência, 

Tecnologia e Ensino Superior e Comissão de Finanças e Tributação. Em 

discussão o Projeto. Em votação. Como encaminham o voto os Líderes? 

DEPUTADO TIAGO AMARAL (PSD): Pedimos o voto “sim”, Sr.s Deputados. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”, Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada, Sr.s 

Deputados: [Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, Arilson Chiorato, 

Bazana, Boca Aberta Junior, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Douglas 

Fabrício, Elio Rusch, Francisco Buhrer, Galo, Gilberto Ribeiro, Guto Silva, Luciana 

Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcio 

Nunes, Marcio Pacheco, Michele Caputo, Nelson Justus, Nelson Luersen, Paulo 

Litro, Plauto Miró, Professor Lemos, Ricardo Arruda, Rodrigo Estacho, Soldado 

Fruet, Tercílio Turini e Tiago Amaral (30 Deputados); Não Votaram: Ademar 

Traiano, Alexandre Curi, Anibelli Neto, Artagão Junior, Coronel Lee, Cristina 

Silvestri, Del. Fernando Martins, Delegado Jacovós, Dr. Batista, Evandro Araújo, 

Gilson de Souza, Goura, Homero Marchese, Jonas Guimarães, Luiz Carlos 

Martins, Marcel Micheletto, Maria Victória, Mauro Moraes, Nereu Moura, 

Reichembach, Requião Filho, Soldado Adriano José, Tadeu Veneri e Tião 



Medeiros (24 Deputados).] Com 30 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está 

aprovado o Projeto de Lei n.º 75/2022. 

(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, passou-

se à votação dos Requerimentos.) 

REQUERIMENTOS. 

Requerimento n.º 1327/2022, do Deputado Plauto Miró, solicitando dispensa de 

votação de Redação Final para o Projeto de Lei n.º 17/2022, da Ordem do Dia. 

Deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovado o Requerimento. 

(Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para providências.) 

Requerimentos aprovados e encaminhados à Diretoria Legislativa para 

providências. 

Requerimento n.º 1320/2022, do Deputado Gilson de Souza, solicitando envio de 

votos de congratulações com menção honrosa ao aniversariante Ailton Cardozo 

de Araújo; Requerimento n.º 1321/2022, do Deputado Douglas Fabrício, 

solicitando envio de expediente ao Secretário de Infraestrutura e Logística, Sr. 

Fernando Furiatti Saboia, e ao Diretor-Geral do DER/PR, requerendo a 

implantação de redutor de velocidade no trevo de acesso ao município de 

Campina da Lagoa, localizado na BR-369; Requerimento n.º 1322/2022, do 

Deputado Professor Lemos, solicitando o registro de votos de congratulações com 

menção honrosa pelas comemorações alusivas aos 25 anos de conquista do 

Assentamento 8 de Junho, no município de Laranjeiras do Sul; Requerimento n.º 

1323/2022, do Deputado Michele Caputo, solicitando envio de expediente ao 

Secretário de Administração e Previdência do Paraná, encaminhando e 

requerendo informações acerca do Ofício n.º 7/2022 do Sindicato dos Servidores 

do Sistema Penitenciário do Estado do Paraná-SINSS/PR, sobre a aplicabilidade 

da Lei Federal para os servidores agente de apoio, agente de execução e agente 

profissional atuantes no Depen/PR; Requerimento n.º 1324/2022, da Deputada 

Luciana Rafagnin, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com 



menção honrosa à ACEFB – Associação Empresarial de Francisco Beltrão; 

Requerimento n.º 1325/2022, do Deputado Luiz Cláudio Romanelli, solicitando o 

registro de menção honrosa pelos 57 anos de caridade do Complexo de Saúde 

Pequeno Cotolengo; Requerimento n.º 1326/2022, do Deputado Cobra Repórter, 

solicitando envio de votos de louvor ao Gestor Público, Sr. Carlos Felipe 

Marcondes Machado, por sua brilhante atuação em prol da saúde e da defesa da 

vida das famílias do município de Londrina e região, na condição de Secretário 

Municipal de Saúde, neste período de Pandemia da Covid-19; Requerimento n.º 

1328/2022, do Deputado Cobra Repórter, solicitando envio de expediente ao 

Governador do Estado e ao Secretário de Estado da Fazenda, requerendo 

estudos e providências urgentes no sentido de ofertar incentivos fiscais, em 

especial a isenção de ICMS, para comercialização de equipamentos fotovoltaicos; 

Requerimentos n.ºs 1330, 1331, 1333, 1335 e 1337/2022, da Deputada Cantora 

Mara Lima, solicitando o registro de menção honrosa: ao casal Pastor Nivaldo 

Moreira e Irmã Divani Moreira; ao Pastor Helio Fragoso; ao Pastor José Donizete 

Rocha; ao casal Pastor João Jorge Vicente e Irmã Tasir Vicente; ao Casal Pastor 

Gilmar Antônio de Andrade e Irmã Eliane dos Santos de Andrade; Requerimento 

n.º 1339/2022, do Deputado Tercílio Turini, solicitando o registro e o envio de 

votos de congratulações com menção honrosa à Sr.a Tereza Piratini Zanin. 

Requerimentos com despacho do Presidente. 

À Diretoria Legislativa para anotações: Requerimento n.º 1334/2022, do 

Deputado Gilson de Souza, solicitando autorização para se ausentar do País no 

período de 25 de maio a 4 de junho de 2022, para tratar de assuntos particulares, 

sem ônus para o Poder Legislativo. 

Justificativas de ausência. 

Deferido conforme o art. 97, § 3.º, I do Regimento Interno (por motivo de 

doença, mediante apresentação de atestado médico): Requerimento n.º 

1332/2022, do Deputado Alexandre Amaro, apresentando justificativa de ausência 

na Sessão Plenária do dia 3 de maio de 2022. 



Deferido conforme o art. 97, § 4.º do Regimento Interno (o Presidente poderá 

abonar, no período de um mês, uma ausência injustificada): Requerimento n.º 

1336/2022, do Deputado Tião Medeiros, apresentando justificativa de ausência na 

Sessão Plenária do dia 10 de maio de 2022; Requerimento n.º 1340/2022, do 

Deputado Cobra Repórter, apresentando justificativa de ausência na Sessão 

Plenária do dia 9 de maio de 2022; Requerimento n.º 1341/2022, do Deputado 

Coronel Lee, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 11 

de maio de 2022. 

Deferido conforme o art. 97, § 3.º, VI do Regimento Interno (em decorrência de 

impedimento de locomoção no trajeto até a sede do Poder Legislativo ou ao local 

onde ocorrer a Sessão Plenária, ocasionando por caso fortuito ou força maior 

devidamente comprovados): Requerimento n.º 1338/2022, do Deputado Tadeu 

Veneri, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 11 de 

maio de 2022. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSDB): Nada mais havendo a 

ser tratado, encerro a presente Sessão, marcando uma outra Sessão Ordinária 

para segunda-feira, dia 16 de maio de 2022, à hora e regimental, com a seguinte 

Ordem do Dia: Redação Final do Projeto de Lei Complementar n.o 14/2021 e dos 

Projetos de Lei n.os 194/2020, 165/2021 e 1/2022; 3.a Discussão dos Projetos de 

Lei n.os 93/2021 e 90/2022; 2.a Discussão dos Projetos de Lei n.os 3/2022 e 

75/2022; e 1.ª Discussão dos Projetos de Lei n.os 115/2021, 609/2021 e 627/2021. 

“LEVANTA-SE A SESSÃO.” 

(Sessão encerrada às 11h10, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em 

atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento 

Interno.) 


